
5606  Diário da República, 2.ª série — N.º 34 — 18 de fevereiro de 2016 

considerando -se ratificados todos os atos entretanto praticados contidos 
nesta subdelegação.

1 de fevereiro de 2016. — A Diretora de Serviços Administrativos e 
Financeiros, Ana Vargas.

209335001 

 Despacho (extrato) n.º 2462/2016
Por despacho da Diretora do Gabinete de Relações Internacionais e 

Protocolo, Rita Pinto Ferreira, de 11 de janeiro de 2016, foi efetuada a 
seguinte delegação e subdelegação de competências:

1 — Tendo em consideração o disposto no artigo 42.º da Lei de Or-
ganização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República 
(LOFAR), republicada pela Lei n.º 28/2003, de 30 de julho, na sua atual 
redação e nos termos e para os efeitos dos artigos 44.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e ainda a coberto do n.º 1 do Despacho 
n.º 113/2016, do Senhor Secretário -Geral da Assembleia da República, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 6 de janeiro de 
2016 e do Despacho n.º 931/2016, do Adjunto do Secretário -Geral da 
Assembleia da República, Dr. José Manuel Saraiva de Lemos Araújo, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de janeiro de 
2016, delego e subdelego na Chefe de Divisão de Relações Internacio-
nais, Dra. Dalila Xavier Dias Maulide, as seguintes competências:

1.1 — Justificar e injustificar faltas dos funcionários efeitos à res-
petiva Divisão;

1.2 — Autorizar o pessoal afeto à respetiva Divisão a comparecer em 
juízo quando requisitado nos termos da lei de processo;

1.3 — Autorizar os pedidos de férias e de acumulação de férias dos 
funcionários afetos à respetiva Divisão;

1.4 — Assinar o expediente corrente no âmbito das matérias que 
correm pela respetiva Divisão, com exclusão do expediente dirigido 
ao Gabinete de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República, aos 
gabinetes dos grupos parlamentares, aos deputados, aos presidentes das 
comissões parlamentares, aos gabinetes de membros do Governo e de 
outros órgãos de soberania, aos presidentes de câmaras municipais e da 
correspondência dirigida aos titulares dos cargos de direção superior ou 
equiparados da Administração Central, Regional e Local e aos titulares 
dos órgãos que funcionam junto da Assembleia da República ou na sua 
dependência.

2 — Subdelego também a competência para autorizar despesas até 
ao limite de € 1500,00 (mil e quinhentos euros), no âmbito das matérias 
da respetiva Divisão, desde que previamente cabimentadas e que não 
tenham a natureza de encargo plurianual.

3 — A Chefe de Divisão de Relações Internacionais mencionará sem-
pre, no uso das delegações e subdelegações que aqui lhe são conferidas, 
a qualidade de delegada ou de subdelegada em que pratica os atos por 
aquelas abrangidas.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 17 de dezembro de 
2015, servindo o mesmo para ratificar todos os atos praticados até à 
sua publicação.

1 de fevereiro de 2016. — A Diretora de Serviços Administrativos e 
Financeiros, Ana Vargas.

209335091 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.º 5/2016
O Decreto -Lei n.º 221/97, de 20 de agosto, alterado e republicado pelo 

Decreto -Lei n.º 136/2004, de 3 de junho, criou o Conselho Nacional do 
Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável (CNADS), enquanto órgão 
independente de consulta dos membros do Governo responsáveis pela 
área do ambiente, de entidades públicas e de organizações de defesa do 
ambiente, sobre todas as questões relativas ao ambiente e ao desenvol-
vimento sustentável.

Nos termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 221/97, de 20 
de agosto, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2004, de 3 de 
junho, cinco a oito membros do CNADS são nomeados pelo Conselho 
de Ministros, sendo um desses membros designado por proposta do 
membro do Governo responsável pela área do ambiente.

O mandato dos membros do CNADS, designados pela Resolução 
n.º 19/2012, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 99, de 
22 de maio, cessou, por decurso do prazo, nos termos do artigo 5.º do 
referido decreto -lei.

Assim:
Nos termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 221/97, de 

20 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2004, 
de 3 de junho, e das alíneas e) e g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Renovar, por um período de três anos, o mandato dos Profs. 
Doutores Filipe Duarte Branco da Silva Santos, João Pinto Guerreiro, 
José Joaquim Dinis Reis, José Viriato Soromenho Marques, Luís Eugénio 
Caldas Veiga da Cunha, José Lima Santos e a Prof.ª Doutora Maria Te-
resa Lencastre de Melo Breyner Andresen, como membros do Conselho 
Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável (CNADS), 
cujas notas curriculares constam do anexo à presente resolução e da 
qual faz parte integrante.

2 — Designar, por um período de três anos, e, por indicação do Minis-
tro do Ambiente, a Prof.ª Doutora Isabel Maria Fernandes Ribeiro Breda 
Lacerda Vazquez, como membro do CNADS, cuja nota curricular consta 
do anexo à presente resolução e da qual faz parte integrante.

3 — Determinar que a presente resolução reporta os seus efeitos a 1 
de setembro de 2015.

11 de fevereiro de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

Nota curricular de Filipe Duarte Santos
Filipe Duarte Santos é professor catedrático da Faculdade de Ciências 

da Universidade de Lisboa, regendo disciplinas nas áreas da Física, 
Ambiente e Alterações Globais.

Foi Professor convidado em várias Universidades dos Estados Unidos 
da América e da Europa, entre as quais se destacam Wisconsin (Madison), 
Duke, Indiana, North Carolina (Chapel Hill), Stanford, Harvard, Munich 
(L. Maximilians), Vrije (Amsterdam) e Surrey. Integra desde 1998 o 
Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável e 
é membro efetivo da Academia das Ciências de Lisboa.

Publicou mais de 150 artigos científicos em revistas nacionais e in-
ternacionais e livros em várias áreas de Ambiente, Alterações Globais e 
Alterações Climáticas. Apresentou por convite comunicações em mais 
de 250 Conferências de âmbito nacional e internacional. Coordenou a 
elaboração do primeiro e único Livro Branco sobre o Estado do Ambiente 
em Portugal, publicado em 1991. Coordenou a elaboração do Projeto 
SIAM (1999 -2006) sobre cenários, impactos e medidas de adaptação 
às alterações climáticas em Portugal. Proferiu mais de três centenas de 
palestras convidadas em Portugal e no estrangeiro. Coordena e parti-
cipa em vários projetos nacionais e internacionais nas áreas da Física, 
Alterações Globais e Adaptação e Mitigação das Alterações Climáticas. 
Foi gestor da Área de Desenvolvimento Sustentável, Ecossistemas e 
Alterações Globais do Programa Ibero -Americano CYTED (Ciência 
y Tecnologia para el Desarrollo) de 2007 a 2011. Foi distinguido com 
o grau de Grande Oficial da Ordem de Santiago de Espada em 2005 e 
com o prémio Universidade de Lisboa em 2009.

Exerce a sua atividade de investigação no Grupo de investigação 
CCIAM (Climate Change Impacts Adaptation and Modelling) do Centro 
de investigação CE3C (Center for Ecology, Evolution and Environmen-
tal Changes) da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. É 
Diretor do Programa Doutoral em Alterações Climáticas e Políticas de 
Desenvolvimento Sustentável, iniciado no ano letivo de 2009/2010, que 
envolve as duas universidades públicas de Lisboa, Universidade de Lis-
boa e Universidade Nova de Lisboa. Foi Review Editor do 5.º Relatório 
do IPCC (Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas) e foi 
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Vice -Presidente da Comissão das Nações Unidas para o Uso Pacífico 
do Espaço Exterior (COPUOS) de 2008 a 2010 e de 2012 a 2014. É 
atualmente membro do Painel para o Ambiente da rede Europeia de 
Academias de Ciências EASAC (European Academies Science Advisory 
Council). Coordena o projeto ClimAdaPT.Local tutelado pela APA para 
a elaboração de estratégias de adaptação às alterações climáticas em 26 
Câmaras Municipais.

Nota curricular de João Pinto Guerreiro
João Pinto Guerreiro é Agregado em Economia Regional pela Univer-

sidade do Algarve (2004); Doutor em Ciências Económicas (Economia 
Agrária) pela Universidade do Algarve (1994); Mestre em Ordenamento 
Rural e Ambiente, pelo Centro Internacional de Altos Estudos Agronó-
micos Mediterrânicos (Paris) (1986); Licenciado em Geografia, pela 
Universidade de Lisboa (1983).

Professor Catedrático da Universidade do Algarve na área da economia 
e do desenvolvimento regional, desde 2005.

Presidente da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior 
(CNAES), Assessor Cientifico do CRIA (Divisão de Empreendedorismo 
e Transferência de Tecnologia) da Universidade do Algarve e Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral da Sociedade Polis Ria Formosa.

Foi Reitor da Universidade do Algarve (2006 -2013); Pró -Reitor da 
Universidade do Algarve, nos domínios da transferência de tecnologia e 
da inovação (2004 -2006); Presidente da Comissão Intermediterrânica da 
Conferência das Regiões Periféricas e Marítimas (CRPM), (2002/3); Pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região do Algarve (1996 -2003) 
e Gestor do PROALGARVE (2000 -2003).

Outras Atividades: é autor de diversas publicações nos domínios da 
economia agrária e da economia regional, do desenvolvimento rural 
e do desenvolvimento local, da economia da inovação e do papel das 
universidades no desenvolvimento, designadamente sobre a situação 
do Algarve, domínios no âmbito dos quais tem orientado diversas teses 
académicas.

Nota curricular de José Joaquim Dinis Reis
José Joaquim Dinis Reis é Professor Catedrático da Faculdade de 

Economia da Universidade de Coimbra (FEUC), da qual foi Diretor 
entre de 2009 e 2015, e Investigador do Centro de Estudos Sociais, 
onde integra o Núcleo de Estudos sobre Ciência, Economia e Socie-
dade. É coordenador do Programa de Doutoramento em Governação, 
Conhecimento e Inovação, encarregando -se do Seminário Governação, 
Instituições e Políticas Públicas.

Foi Secretário de Estado do Ensino Superior (1999 -2001), Presidente 
da Comissão de Coordenação da Região Centro (1996 -1999) e Presidente 
do Conselho Científico da FEUC (1992 -1994 e 2002 -2004). Fundou No-
tas Económicas — Revista da Faculdade de Economia da Universidade 
de Coimbra (de que foi Diretor) e foi membro do conselho de redação da 
Revista Crítica de Ciências Sociais. É membro da Assembleia Municipal 
de Coimbra, eleito pelo movimento Cidadãos por Coimbra.

Os seus temas de investigação em economia compreendem três áreas 
principais: Economia dos Territórios, Institucionalismo, Estado e Gover-
nação e Economia Portuguesa e Europeia e tem trabalhos publicados em 
revistas e editoras nacionais e estrangeiras. Os seus livros mais recentes 
são Ensaios de Economia Impura (2007, reeditado em 2009) e, em 
coautoria, Imigrantes em Portugal: Economia, Pessoas, Qualificações 
e Territórios (2010) e A Economia Política do Retrocesso: Crise, causas 
e objetivos (2014).

Nota curricular de José Viriato Soromenho Marques
Viriato Soromenho -Marques (58) é professor catedrático de Filosofia 

na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e membro do Centro 
de Filosofia da U.L., lecionando nos cursos de Filosofia e de Estudos 
Europeus. É membro correspondente da Academia das Ciências de Lis-
boa, e da Academia da Marinha. Integra, desde 2013, o Conselho Geral 
da Universidade da Madeira. Foi membro do Conselho de Imprensa 
(1985 -1987); Presidente nacional da Quercus ANCN (1992 -1995); in-
tegrou o Conselho Económico e Social (1992 -1996). Exerceu as funções 
de Vice -Presidente da Rede Europeia de Conselhos do Ambiente e do 
Desenvolvimento Sustentável (EEAC), entre 2001 e 2006. É membro 
do Conselho Nacional do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(CNADS); foi coordenador científico do Programa Gulbenkian Ambiente 
(2007 -2011); foi membro do High Level on Energy and Climate Change 
do Presidente da Comissão Europeia (2007 -2010). Integra o Júri do 
Prémio Pessoa desde a edição de 2012. É Grande Oficial da Ordem de 
Mérito Civil (1997), e Grande Oficial da Ordem do Infante D. Henri-
que (2006). Recebeu o Prémio Quercus, na edição de 2011, e o Prémio 
Personalidade de 2014, pela Fundação Portuguesa do Pulmão. Autor 
de mais de quatro centenas de obras (entre as quais vinte livros) sobre 

temas filosóficos, ambientais e estratégicos. Proferiu e/ou coordenou 
mais de mil conferências, seminários, e cursos em vinte e três países. 
Tem colaboração regular na imprensa escrita e audiovisual.

No plano académico, introduziu na Universidade de Lisboa a linha de 
investigação e ensino pós -graduado no domínio da Filosofia do Ambiente 
(1995), onde se integram o estudo da ética, da educação e das políticas 
ambientais. Em 2009 foi um dos promotores do Programa Doutoral em 
Alterações Climáticas e Desenvolvimento Sustentável, congregando a 
UL, a UNL e a UTL. Tem investigado ao longo das últimas duas déca-
das os contributos do federalismo constitucional norte -americano e da 
construção europeia para os modelos de governação mundial na era da 
crise global do ambiente. Mais dados biográficos podem ser encontrados 
em: www.viriatosoromenho -marques.com.

Nota curricular de Luís Veiga da Cunha
É Professor Catedrático Jubilado da Universidade Nova de Lisboa. 

Licenciou -se em Engenharia Civil no Instituto Superior Técnico e 
doutorou -se na mesma escola em 1971.

Trabalhou em Portugal até 1983 como professor, investigador e con-
sultor. Durante este período, esteve envolvido em numerosos projetos 
de investigação na área dos recursos hídricos, e exerceu atividades de 
consultoria e docência em Portugal e em vários outros países. Nomea-
damente, visitou o Brasil cerca de 30 vezes em missões de consultoria 
e de ensino, tendo proferido conferências e ministrado cursos em várias 
das principais universidades brasileiras.

Desde 1963 desenvolveu a sua atividade principal no Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil com especial incidência, numa fase ini-
cial, no domínio da Hidráulica Fluvial, tendo desenvolvido trabalhos de 
investigação fundamental e aplicada. Entre 1971 e 1983 dirigiu o Núcleo 
de Hidrologia e Hidráulica Fluvial do LNEC, onde lançou um conjunto 
de iniciativas e de novas linhas de investigação nos domínios da gestão e 
planeamento dos recursos hídricos e do seu desenvolvimento sustentável. 
Foi Professor visitante da Universidade do Estado do Colorado (USA) 
durante todo o ano letivo de 1975 -1976.

Entre 1983 e 1999 deslocou -se para Bruxelas, onde foi Administrador 
da Divisão dos Assuntos Científicos e Ambientais da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte que desenvolvia atividades de nível muito 
elevado, exclusivamente na área da ciência civil — isto é com exclusão 
das da ciência ligada às aplicações militares — para favorecer ações de 
cooperação entre os países da OTAN na Europa e América do Norte e, 
a partir de 1990 envolvendo também os países da Europa central e de 
leste o os resultantes da desintegração da União Soviética. No âmbito das 
suas responsabilidades ao serviço da OTAN, dirigiu diversos programas, 
entre os quais alguns centrados em temáticas ambientais inovadoras, 
como, por exemplo s programas sobre «A Ciência das Mudanças Am-
bientais Globais» (1990 -1996) e «Segurança Ambiental» (1993 -1998). 
Estes programas deram origem a um elevado número de projetos e à 
publicação de 120 livros publicados em reputadas editoras de livros de 
ciência e tecnologia.

Em 1999 regressou a Portugal, tendo desempenhado funções de 
Professor Catedrático Convidado da Universidade Nova de Lisboa, no 
Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia. É membro do Conselho Nacional da Água 
de Portugal desde a sua criação, em 1994, e do Conselho Nacional do 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável desde 2001. Foi membro do 
Painel Internacional sobre Alterações Climáticas (IPPC) de 1998 a 2007 e 
Autor Principal do capítulo relativo ao impacto das alterações climáticas 
sobre a Hidrologia e os Recursos Hídricos do Terceiro Relatório do IPCC, 
publicado em 2007, ano quem o IPCC foi distinguido como prémio Nobel 
da Paz. Foi também coordenador em Portugal do capítulo sobre Recur-
sos Hídricos dos projetos SIAM I e II (1999 -2006) sobre «Alterações 
Climáticas: Cenários, Impactos e Medidas de Adaptação».

Foi fundador e primeiro Presidente da Associação Portuguesa de 
Recursos Hídricos em 1977 -1979. Foi membro do Conselho Editorial 
da revista «Water Policy», revista técnico -científica oficial do Conselho 
Mundial da Água (1998 -2006). Foi coordenador do «Think Tank Gul-
benkian sobre Água e o Futuro da Humanidade», um grupo internacional 
de reflexão constituído por iniciativa da Fundação Calouste Gulbenkian 
(2010 -2014) que publicou o livro «Water and the Future of Humanity» 
(Spriger, 2014).

É autor de uma vasta bibliografia científica e técnica, com mais de 
uma centena e meia de trabalhos publicados, entre os quais um terço 
como livros e capítulos de livros, com destaque para «A Gestão da 
Agua. Princípios Fundamentais e sua Aplicação em Portugal» (Fun-
dação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1980) que foi instrumental no 
desenvolvimento das perspetivas modernas da governança dos recursos 
hídricos em Portugal.

Em 2012 foi o primeiro galardoado com o prémio de carreira «Aqua-
live» patrocinado pela Parceria Portuguesa para a Água. É membro da 
Academia de Ciências de Lisboa, da Academia de Engenharia de Portugal 
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e da Academia da Água de França. Foi agraciado com as condecorações 
de Grande -Oficial da Ordem de Santiago de Espada que distingue o 
mérito científico e a da Ordem do Mérito de França. Foi Ministro da 
Educação (1979 -1980).

Nota curricular de José Lima Santos
José Lima Santos, nascido em Lisboa, é licenciado em Agronomia pelo 

Instituto Superior de Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa 
(UTL), em 1987. PhD pela Universidade de Newcastle upon Tyne, Reino 
Unido, em 1997. Agregação, pela UTL, em 2008. É atualmente Professor 
Catedrático do Instituto Superior de Agronomia da Universidade de 
Lisboa, na área da economia do ambiente e dos recursos naturais.

As principais áreas de investigação e docência são a valoração eco-
nómica do ambiente, a análise de custo -benefício de políticas públicas 
e a conceção e avaliação de medidas de política para a agricultura e 
ambiente. Leciona atualmente em dois programas doutorais interuniver-
sitários de cunho interdisciplinar (Alterações Climáticas e Políticas de 
Desenvolvimento Sustentável; e Paisagem, Biodiversidade e Sociedade), 
sendo membro da Comissão Científica de ambos.

Foi, entre 2000 e 2003, Diretor do Gabinete de Planeamento e Política 
Agroalimentar do Ministério da Agricultura, o organismo competente 
em matéria de conceção e avaliação de políticas, bem como dos As-
suntos Europeus e relações internacionais do mesmo ministério. Neste 
período, participou diretamente (e apoiou a coordenação nacional) nas 
negociações da reforma da PAC de 2003.

É membro do Conselho Nacional do Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (CNADS), desde 2006. É membro do Conselho Geral da 
Universidade de Lisboa.

É autor de diversas publicações científicas nas suas áreas de inves-
tigação

Nota curricular de Maria Teresa Lencastre de Melo
 Breyner Andresen

É arquiteta paisagista e engenheira agrónoma licenciada pelo Instituto 
Superior de Agronomia (1982) tendo obtido o grau de mestre em Arqui-
tetura Paisagista na Universidade de Massachusetts (EUA), em 1984, e 
o grau de doutor em Ciência Aplicadas ao Ambiente pela Universidade 
de Aveiro, em 1992.

Atualmente exerce atividade de consultoria como profissional liberal. 
É membro do Conselho Nacional do Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e perita de Portugal na Comissão Permanente do Património 
Mundial da UNESCO.

Lecionou no ensino superior durante 30 anos, tendo iniciado a carreira 
docente no Instituto Superior de Agronomia em Arquitetura Paisagista e, 
a partir de 1987, na Universidade de Aveiro em Planeamento Regional 
e Urbano. Entre 2002 e 2014, lecionou Arquitetura Paisagista na Fa-
culdade de Ciências da Universidade do Porto, tendo sido responsável 
pela integração desta nova área disciplinar na Universidade do Porto. 
Enquanto docente da FCUP, desenvolveu a sua investigação como 
membro do CIBIO/INbio — Centro de Investigação em Biodiversidade 
e Recursos Genéticos.

Entre os seus projetos recentes de investigação e de prestação de 
serviços à comunidade destaca -se a Proposta de uma Rede de Parques 
Metropolitanos para a Área Metropolitana do Porto (2009) e a Estrutura 
Regional de Proteção e Valorização Ambiental, no âmbito do Plano 
Regional de Ordenamento do Território (Comissão de Coordenação de 
Desenvolvimento Regional do Norte, 2008). Em colaboração com a 
Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro e sob coordenação de Fer-
nando Bianchi de Aguiar elaborou a Candidatura da Região Demarcada 
do Douro a património mundial da UNESCO, a convite da Fundação Rei 
Afonso Henriques.1999/2000. Mais recentemente coordenou o Estudo 
de Avaliação do Estado de Conservação do ADV para a Estrutura de 
Missão do Douro e a Alteração do Plano Intermunicipal de Ordenamento 
do Território do ADV para a CIM Douro.

Entre 2007 e 2014, foi diretora do Jardim Botânico do Porto e entre 
2007 e 2009 exerceu funções de Direção do Parque da Fundação de 
Serralves.

Foi Presidente da European Foundation for Landscape Architecture 
(2004 — 2007), Vice -Presidente da Federação Internacional dos Arqui-
tetos Paisagistas (2007) e Membro do Conselho Científico da Agência 
Europeia de Ambiente (2002 — 2008). Foi Presidente do Instituto da 
Conservação da Natureza entre 1996 e 1998.

Nota curricular de Isabel Maria Fernandes Ribeiro Breda 
Lacerda Vazquez

2011 — Agregação em Engenharia Civil, especialidade de Planea-
mento Territorial, pela Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto.

1992 — Doutor em Engenharia Civil, especialidade de Planeamento 
Territorial, pela Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.

1976 — Licenciatura em Engenharia Civil, pela Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto.

Professora Associada, com Agregação, da Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto (Secção de Planeamento do Território e Ambiente, 
Departamento de Engenharia Civil).

Diretora do Programa Doutoral em Planeamento do Território, da 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (curso conjunto 
com a Universidade de Coimbra).

Investigadora do Centro de Investigação do Território, Transportes 
e Ambiente — CITTA, da Faculdade de Engenharia da Universidade 
do Porto e da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra, sendo Coordenadora da área de investigação «Planeamento 
Urbano e Habitação».

Membro da Comissão Científica do Mestrado em Planeamento e 
Projeto Urbano, da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
(curso conjunto com a Faculdade de Arquitetura).

Tem desenvolvido investigação nas áreas do Planeamento do Territó-
rio, da Regeneração Urbana e das Políticas Urbanas e Metropolitanas, 
tendo coordenado diversos estudos e projetos de I&D.

Autora e coautora de várias publicações científicas e pedagógicas 
em revistas, livros, capítulos de livros e atas de conferências, nacionais 
e estrangeiras.

209355869 

 FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 1946/2016
Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, se torna público que, por despacho da 
Senhora Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, foi reno-
vada a comissão de serviço da licenciada Maria Teresa Gonçalves Abreu 
Romão Salis Gomes, no cargo de Chefe de Divisão de Novas Tecnologias 
e Gestão de Conhecimento, da Direção de Serviços de Formação, ao 
abrigo do disposto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com 
a última redação introduzida pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro.

18 de janeiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.
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 Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Despacho n.º 2463/2016
Através da Portaria n.º 111/2012, de 27 de abril, foi fixada a estrutura 

nuclear da Direção -Geral da Administração e do Emprego Público e as 
competências das respetivas unidades orgânicas, bem como fixado o 
limite máximo das unidades flexíveis.

Considerando que é necessário proceder à designação de um diri-
gente para o exercício do cargo de direção intermédia de 2.º grau da 
Divisão de Regimes de Carreiras, Remunerações e Avaliação, inserida 
no Departamento de Regimes Jurídicos de Emprego, por suspensão da 
comissão de serviço do respetivo titular, de forma a garantir o normal 
funcionamento dos serviços e visando a prossecução das atribuições 
referidas no ponto 1.2 do Despacho n.º 6399/2012, de 7 de maio de 2012, 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 94, de 15 de maio de 2012;

Considerando que a licenciada Anabela Alcobia Veríssimo de França 
Gouveia possui os requisitos legais exigidos bem como capacidades 
adequadas, correspondendo assim ao perfil pretendido para o lugar a 
prover, como resulta da síntese curricular em anexo ao presente despacho, 
do qual faz parte integrante:

1 — Designo a licenciada Anabela Alcobia Veríssimo de França 
Gouveia, técnica superior do mapa de pessoal desta Direção -Geral, 
para exercício do cargo de Chefe de Divisão de Regimes de Carreiras, 
Remunerações e Avaliação, em regime de substituição, nos termos 
do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de 
agosto, n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro e n.º 68/2013, de 29 de agosto.

2 — A presente designação produz efeitos a 3 de fevereiro de 2016.
4 de fevereiro de 2016. — A Diretora -Geral, Maria Joana de Andrade 

Ramos.


